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    Para a Lúcia e para o Márcio




    Para o Fernão


  




  

    Não é a sorte que domina o mundo. Podemos perguntá-lo aos romanos, que tiveram uma sucessão contínua de situações ditosas, enquanto se governaram em um certo plano, e uma sucessão ininterrupta de reveses, quando se conduziram com base em outro. Existem causas gerais, sejam morais, sejam físicas, que atuam em cada monarquia, elevam-na, sustentam-na ou lhe impõem a derrocada; todos os acidentes estão sujeitos a essas causas. Quando o acaso de uma batalha, isto é, uma causa particular, destrói um Estado, é porque havia uma causa geral que fazia com que esse Estado devesse perecer em uma única batalha. Em uma palavra, o rumo principal arrasta consigo todos os acidentes particulares.




    (Montesquieu, Considerações sobre as causas da grandeza dos romanos e de sua decadência)


  




  

    
introdução





    O público brasileiro já está razoavelmente familiarizado com o nome de David Hume e sobretudo com o de Adam Smith, porém outros filósofos do Iluminismo Escocês são ainda bastante desconhecidos. Traduções e estudos das obras de John Millar, Dugald Stewart e Adam Ferguson,1 para citar apenas alguns exemplos, praticamente não estão disponíveis no país. Ciente dessa falta, este trabalho, embora trate da filosofia política de Ferguson, procura apresentar o autor como uma figura importante do Iluminismo Escocês, mais precisamente como alguém preocupado com as principais questões que animaram o debate filosófico do século XVIII.




    É um lugar-comum, entre os intérpretes de Adam Ferguson (1723-1816), iniciar qualquer estudo sobre o autor apresentando sua biografia. Esse esforço parece ter duas funções. Na maioria dos casos, busca-se não apenas apresentar um autor de modo geral desconhecido, inclusive do público versado na filosofia do século XVIII, como também mostrar sua importância no grupo intelectual do qual fez parte, denominado pelo termo hoje corrente de “Iluminismo Escocês”.2 Em casos minoritários, ainda assim relevantes, recorre-se à origem de Ferguson nas Terras Altas (Highlands) da Escócia para tentar explicar sua predileção pelas virtudes marciais, sobretudo a coragem e o heroísmo, em detrimento da moderação e do refinamento, mais ao gosto da intelligentsia das Terras Baixas (Lowlands).




    O fato é que Ferguson gozou de muito prestígio no período de sua vida, foi professor na Universidade de Edimburgo – assumindo inicialmente a cadeira de filosofia natural, posteriormente a de pneumática e filosofia moral –, publicou diversas obras, traduzidas para vários idiomas e lidas nos círculos intelectuais da Europa; depois, já no século XIX, parece ter perdido esse prestígio, sendo relegado à posição de puzzle em meio a figuras proeminentes como David Hume e Adam Smith.




    A filosofia de Ferguson está inserida na discussão, cara ao século XVIII, sobre o desenvolvimento do comércio e suas consequências tanto econômicas quanto políticas para os Estados modernos, em especial para a Inglaterra e para a França. Istvan Hont e Michael Ignatieff,3 em um estudo consagrado sobre a formação da economia política no Iluminismo Escocês, colocaram o debate em termos de “riqueza” e “virtude”. Smith, figura central desse debate para os autores, mostra, principalmente em A riqueza das nações (1776), como as sociedades comerciais produziram uma enorme riqueza (luxo) e, ao mesmo tempo, uma enorme desigualdade. Em linhas muito gerais, para Smith, esse paradoxo, ainda que insolúvel, daria razão à Modernidade: equacionando os termos, percebemos que a grande riqueza produzida termina por ser distribuída, embora muito parcialmente, para os mais pobres, que, a partir de seu trabalho, conseguem suprir suas necessidades mais básicas muito melhor do que os homens em qualquer outro estágio do progresso da sociedade. Nas sociedades primitivas, a igualdade só podia ser concebida como “igualdade de pobreza”, enquanto, nas sociedades comerciais, a desigualdade da riqueza poderia gratificar até mesmo os estratos mais pobres.4 Embora Smith não possa ser considerado um otimista irrestrito5 quanto ao progresso social, é evidente sua visão positiva da maneira como o comércio e a riqueza contribuíram para o aperfeiçoamento geral das nações modernas, inclusive em termos institucionais e políticos.




    Porém, antes de Smith, foi Rousseau quem discutiu o problema da riqueza e da virtude nas sociedades comerciais modernas. No Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens (1754), o genebrino analisa de que forma o progresso social produziu uma enorme desigualdade moral ou política. Essa desigualdade está amparada em outras desigualdades decorrentes do surgimento da sociedade e da propriedade privada:




    

      da extrema desigualdade das condições e das fortunas, da diversidade das paixões e dos talentos, das artes inúteis, das artes perniciosas, das ciências frívolas, sairiam multidões de preconceitos, igualmente contrários à razão, à felicidade e à virtude.6


    




    Ora, Rousseau aponta que, diferentemente do que Smith veio a escrever anos depois, a igualdade e a simplicidade das sociedades primitivas eram muito mais favoráveis à virtude e à felicidade do gênero humano do que a desigualdade e o luxo dos Estados comerciais da Modernidade.




    Ferguson, em Ensaio sobre a história da sociedade civil (1767), toma parte na discussão, rejeitando as duas posições apresentadas anteriormente. Para ele, ao contrário de Smith, a desigualdade não se apresenta como um paradoxo, já que a distinção, mesmo a de propriedade, é desejável nas monarquias. Na verdade, a questão central para Ferguson é como a divisão do trabalho, responsável pela grande produção de riqueza e pelo comércio na Modernidade, pode engendrar um problema moral e político, ou melhor, pode resultar em corrupção e declínio das nações. O fato é que a divisão das profissões alcança os departamentos de política e de guerra, criando cargos meramente burocráticos para funções que deveriam ser exercidas por cidadãos preocupados em defender, por si mesmos, sua liberdade e a de seu país.




    Se lermos o Ensaio na chave do debate sobre a riqueza e a virtude no progresso da sociedade, a preocupação de Ferguson com a corrupção moral e o declínio das nações o inclinaria para o lado da virtude. Nesse sentido, o autor estaria ainda comprometido com as formas tradicionais de pensar a política, sobretudo com o humanismo cívico,7 ao contrário da discussão “moderna”, baseada na economia política, empreendida por Smith – mas também por Hume –, para quem “as sociedades deveriam ser comparadas com base na segurança com que fundamentaram os direitos de propriedade e na adequação com que satisfizeram as necessidades de seus trabalhadores”.8 No entanto, Ferguson está muito longe do discurso rousseauísta de censura à Modernidade, ao comércio e ao luxo, em prol do modo de vida rústico dos povos primitivos ou do modelo republicano das nações da Antiguidade. Ora, Ferguson tem uma perspectiva particular acerca das sociedades modernas, que, embora dialogue diretamente com seus contemporâneos, expressa uma posição original sobre o comércio, cujo avanço parece criar um paradoxo diferente daquele apontado por Smith, um paradoxo que é, na verdade, “do progresso e do declínio”.9




    Nossa intenção neste trabalho é mostrar como Ferguson constrói sua filosofia política no Ensaio tendo em vista a avaliação do progresso e do declínio das sociedades comerciais modernas; e essa avaliação é feita, sobretudo, em termos morais e políticos. Como afirma David Kettler, “o pensamento de Ferguson sobre a sociedade só pode ser completamente compreendido à luz da sua concepção de virtude”.10 Ademais, há ainda que considerar, como o próprio Kettler indica, a separação que Ferguson faz entre – no que concerne às leis da natureza humana – lei física e




    

      lei moral; nos Princípios de ciência moral e política (1792), lemos que uma lei física da natureza é uma expressão geral do que é uniforme ou comum na ordem das coisas e é endereçada aos poderes da percepção e da sagacidade. Uma lei moral da natureza é igualmente geral, porém uma expressão não de um fato, mas do que é bom, e é endereçada aos poderes da estima e da escolha.11


    




    Ora, esse desdobramento epistemológico permite ao autor, a um só tempo, investigar empiricamente o homem e a sociedade, a partir das influências recebidas de Bacon e Newton, além de seus contemporâneos Hume, Buffon e Smith, e estabelecer uma filosofia moral normativa, próxima à tradição antiga e preocupada com o estabelecimento de regras de conduta para o homem. “Essa dupla perspectiva”, segundo Norbert Waszek, “é de fato necessária se quisermos fazer justiça à obra de Ferguson no seu conjunto”.12




    Abordaremos a filosofia política fergusoniana como expressão desses dois vieses. Para tanto, analisaremos, em primeiro lugar, a filosofia moral do autor, mostrando sua inspiração na tradição estoico-ciceroniana, com uma concepção de virtude que exclui os objetos externos, como a riqueza, nas suas considerações sobre a felicidade. Mais ainda, Ferguson considera como virtude principal (além das virtudes assinaladas pela tradição clássica) a probidade, a benevolência ou o amor ao gênero humano; quer dizer, trata-se de uma virtude que aponta para uma existência em comum com outros homens, para uma vida política. Em um segundo momento, dedicar-nos-emos à investigação que Ferguson faz da sociedade, através da elaboração de uma história natural da sociedade civil. Essa é a história do progresso da sociedade (tomada em sentido indiciário), que acomoda uma teoria dos estágios de seu desenvolvimento, desde os primórdios rudes, com os selvagens, até as formas mais polidas, a sociedade civil propriamente dita. Por fim, abordaremos a filosofia política, a qual consideramos uma espécie de síntese dos dois momentos anteriores, pois discute o progresso e o declínio das nações, tendo em vista a investigação da sociedade e uma concepção de declínio baseada na corrupção moral dos indivíduos. A divisão em três partes que propomos neste livro reflete, propositadamente, o movimento característico do Ensaio, obra principal de Ferguson e basilar de sua ciência política. Nossa inclinação para o Ensaio não significa excluir os demais trabalhos do autor; ao contrário, abordaremos a obra de Ferguson como um todo na medida em que auxilia e complementa nossa compreensão de seus argumentos e de sua filosofia de modo mais abrangente.




    Como diz Duncan Forbes, “influências são fenômenos estranhos e complexos”.13 No nosso entendimento, Ferguson se favoreceu de variadas tradições e influências, seja do passado, como no caso das tradições estoico-ciceroniana, cívica e republicana, seja da Modernidade, de Montesquieu, Rousseau, Hume e Smith, para citar alguns nomes, alinhando-se a cada uma delas apenas parcialmente e na medida de seu interesse. Nesse sentido, procuramos fazer, ao longo de nosso trabalho, diversas relações entre o pensamento de Ferguson e o de muitos outros autores para mostrar como a filosofia fergusoniana estava inserida nos principais debates de sua época. Não por acaso, esse tema é objeto de muita controvérsia entre os intérpretes de Ferguson. Alguns desses comentadores, como David Kettler, Lisa Hill e Eugene Heath,14 veem na concepção de virtude política de Ferguson, sobretudo no seu aspecto cívico e ativo, uma derivação do estoicismo mais tardio, ou romano. Principalmente Heath, Merolle e Hill enfatizam o papel de Cícero na organização e divulgação do pensamento estoico e em sua influência sobre Ferguson. Outros, a começar por J. G. Pocock, acreditam que a concepção de virtude de Ferguson, principalmente pelo modo como foi trabalhada no Ensaio em termos de espírito nacional, está diretamente ligada à virtù de Maquiavel. Em seu extenso livro de 1975, The Machiavellian Moment, Pocock afirma que “o Ensaio sobre a história da sociedade civil de Adam Ferguson é talvez a investigação escocesa mais maquiaveliana do tema”,15 referindo-se ao emprego da “linguagem da virtude e corrupção”, ou seja, “da linguagem do humanismo cívico”.16 Duncan Forbes17 também reitera a influência de Maquiavel quando diz que




    

      qua um moralista maquiaveliano, Ferguson estava preocupado com a virtù de homens e nações, com espírito público e vigor nacional, com a falta deles, ou seja, com a corrupção, e com as formas e graus de corrupção em diferentes tipos de Estado e diferentes condições sociais.18


    




    Por fim, há ainda aqueles que inserem a filosofia fergusoniana no rol da tradição republicana. Marco Geuna, para citar apenas um exemplo, afirma que




    

      não há dúvida que seu pensamento [de Ferguson], especialmente em seu trabalho mais importante, o Ensaio sobre a história da sociedade civil, é caracterizado por um emprego sistemático de categorias pertencentes à tradição republicana de pensamento.19


    




    Não há como negar a influência de Cícero sobre o pensamento moral e político de Ferguson, não só porque o autor o cita várias vezes ao longo de sua obra, mas igualmente porque o filósofo e orador romano, em seus textos de viés estoico, mitiga o caráter passivo da virtude, que pode ser encontrado principalmente no estoicismo grego, destacando seu âmbito político e ativo. No que concerne ao humanismo cívico e sobretudo a Maquiavel, é difícil determinar seu grau de influência. Há apenas uma única referência a Maquiavel na obra de Ferguson, mais precisamente na História do progresso e ruína da República Romana (1783), ainda que seu vocabulário cívico e suas razões para a formação de milícias sejam muito próximos aos do Florentino e da tradição na qual seu pensamento está inserido.20




    É possível falar em republicanismo em Ferguson apenas na medida em que é um “discurso intelectual sobre a política” (muito próximo da tradição cívica) e não uma “causa política prática”,21 pois o autor, além de não atuar na defesa da república como forma de governo, considerava a monarquia uma forma legítima e não corrompida. Entretanto, é verdade que Ferguson, ainda que avalize a teoria das formas de governo de Montesquieu, sobrepõe princípios da república à monarquia. É o caso de sua defesa de uma preeminência baseada sobretudo em talentos e virtudes pessoais (não exclusivamente em nascimento, título e propriedade, como é típico numa monarquia). Mas é principalmente a consideração negativa que nosso autor tem da moderação, como uma espécie de virtude das monarquias, que o coloca mais próximo da tradição republicana. Para Montesquieu e para Hume, principalmente nas monarquias modernas, o comércio engendrava um espírito de moderação salutar para as maneiras e para as instituições, garantindo a estabilidade política necessária para a paz e a justiça e proporcionando novas formas de relacionamento entre os indivíduos. Ferguson, ao contrário, acreditava que a estabilidade das instituições e a justiça doméstica seriam alcançadas através do espírito vigilante e vigoroso dos membros de uma comunidade. Segundo ele,




    

      afinal, o mérito de um homem é inteiramente determinado por sua candura e generosidade em relação a seus associados, por seu zelo por objetivos nacionais e por seu vigor na manutenção dos direitos políticos – não pela simples moderação, que com frequência procede da indiferença ao interesse nacional e público e relaxa os nervos dos quais depende a força do caráter público e também do privado.22


    




    Nós acreditamos, como David Winch e Iain McDaniel,23 que o pensamento político de Ferguson é devedor, acima de tudo, de Montesquieu,24 e que, muito provavelmente, deve ter sido através dele que o autor tomou conhecimento de Maquiavel. Uma ideia de como a corrupção pode provocar a decadência de uma nação pode ser encontrada nas Considerações sobre as causas da grandeza dos romanos e de sua decadência (1734). Ainda, de acordo com Winch, Montesquieu, “com a publicação de OEspírito das Leis em 1748”, não apenas “suplantou e modernizou o papel previamente ocupado por Maquiavel como o representante principal da abordagem empírica da investigação política”, mas também “pode ser visto como o último grande expoente de uma tradição clássico-renascentista de preocupação com o cultivo de qualidades políticas distintivas”.25 Esse papel de Montesquieu como uma figura de transição pode ser facilmente reconhecido em Ferguson.




    Porém, Ferguson, ao contrário do filósofo francês, não renunciou à noção de virtude para acomodar “uma base para um novo plano de liberdade”.26 De fato, o autor desconfiou da capacidade do comércio em promover a liberdade política e defendeu a participação ativa dos cidadãos para a manutenção da liberdade e da estabilidade das nações, mesmo em um sistema político como o da Inglaterra, em que as instituições, segundo ele, eram as mais sábias. Ora, Ferguson parece ter unido uma concepção de virtude cívica e de ativismo da tradição estoico-ciceroniana à teoria das formas de governo de Montesquieu para desenvolver uma teoria política própria, posicionando-se assim criticamente em relação a seus pares intelectuais do Iluminismo Escocês, como Hume e Smith, que fizeram das considerações sobre o comércio e sobre as instituições as bases para a economia política nascente. As diferenças e aproximações entre Ferguson e seus interlocutores mais diretos serão pontuadas no decorrer deste trabalho.




    ***




    Este livro é uma versão pouco modificada da minha tese de doutorado, defendida na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da Universidade de São Paulo (USP) em 2019 e com financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Não seria possível hoje fazer mudanças na argumentação geral da tese sem reescrevê-la, o que não era a minha intenção. Dessa forma, o presente texto só se diferencia do original na medida em que foram feitas correções e adaptações com vistas à publicação em formato de livro.




    Gostaria de expressar meu agradecimento ao meu orientador, Pedro Paulo Pimenta, e a Norbert Waszek, grande interlocutor nos meus estudos sobre o Iluminismo Escocês. Além disso, agradeço a Yara Frateschi, Isabel Limongi e Laura Valadão pelas contribuições e críticas feitas ao texto no exame de qualificação e na defesa de doutorado.


  




  

    
capítulo 1 
filosofia moral





    Há na filosofia de Ferguson uma divisão entre lei física e lei moral, aquela se referindo aos fatos, e esta, ao que é obrigatório.1 Dessa separação, resultam, no que concerne à investigação sobre o homem, a pneumática e a filosofia moral. A pneumática




    

      trata fisicamente da mente ou do espírito. Essa ciência consiste em duas partes. A primeira trata do homem; a segunda, de Deus. A parte que trata do homem pode conter a história da natureza do homem e uma explicação ou teoria dos principais fenômenos da vida humana.


    




    A filosofia moral, por outro lado, é “o conhecimento daquilo que deve ser, ou a aplicação de regras que devem determinar a escolha de agentes voluntários”.2




    Quando se aborda a filosofia moral de Ferguson como um todo, é comum vermos esses dois aspectos conjugados, como se não houvesse, no pensamento do autor, uma separação nítida e clara de uma e outra parte. Contudo, a parte física, que se refere aos fenômenos morais empiricamente observados, é a pneumática, e a filosofia moral propriamente dita se refere aos deveres morais, às regras para a conduta de seres inteligentes, capazes de escolha. Assim, no que se refere à moralidade, temos o seguinte desdobramento: o que ocorre de fato (“O que os homens, na maioria dos casos, aprovam ou censuram?/Por qual princípio, ou consideração, eles são direcionados, em casos particulares, a conferir suas aprovações e censuras?”) está compreendido no estudo da mente humana, e o que ocorre a partir de princípios e objetos morais (“Qual é o objeto próprio da aprovação e da censura?/Qual é a regra ou o princípio pelo qual os homens devem julgar os caracteres morais?”)3 está compreendido na filosofia moral.




    Ainda que haja essa separação, sendo uma exigência mais metodológica que prática, a compreensão da filosofia moral depende de uma análise empírica da natureza do homem, ou seja, da pneumática, que é justamente a sua fundação:




    

      Antes de podermos determinar regras de moralidade que se ajustem a qualquer natureza particular, o fato relacionado àquela natureza deve ser conhecido. Antes de podermos determinar regras de moralidade para o gênero humano, a história da natureza do homem, suas disposições, suas alegrias e seus sofrimentos específicos, suas condições e perspectivas futuras, devem ser conhecidas. A pneumática, ou a história física da mente, é a fundação da filosofia moral.4


    




    1.1. pneumática ou história física da mente




    Ferguson concebe a existência de uma ordem na natureza, de inspiração estoica,5 que garante uma posição para cada coisa, uma escala dos seres que inclui desde a matéria mais ínfima até o ser humano, desde o mais simples ao mais complexo. Essa ordenação é expressão de um logos universal (de uma providência divina, muitas vezes concebida, na tradição estoica, como imanente à natureza) e pode ser observada através de diversas subdivisões, que demonstram não só uma perfeição, como também “uma economia específica e uma relação, verificando, em cada espécie ou classe de ser, a predileção da natureza por combinação e subserviência mútua nos membros dos quais a classe é composta”.6




    Assim, considerando essa ordenação na natureza, há uma divisão entre as coisas vivas e não vivas, que são os seres ou a matéria, respectivamente. É própria dos seres vivos a atividade e da matéria, a inércia. No que concerne aos seres vivos, podemos subdividi-los em vegetais e animais, sendo a vontade (nos animais, a vontade é apenas “mudança voluntária de lugar”, que não pode ser confundida com a vontade livre dos homens), a sensibilidade (“capacidade de prazer e sofrimento”) e o “propósito de ação”7 as principais características dos animais e aquilo que os distingue dos vegetais. Há ainda outra divisão: “entre as variedades do reino animal, alguns são considerados associativos ou gregários, outros solitários”.8 No reino animal, alguns seres só se conectam uns aos outros ocasionalmente, devido à “disposição mútua dos sexos”;9 são os animais solitários. Outros são observados sempre em bandos, seja simplesmente para pastar ou voar conjuntamente (os animais meramente gregários ou associativos), seja trabalhando “para um propósito comum”10 (os animais ditos gregários ou políticos). Os homens são um exemplo típico desses últimos, e a sociedade, nome do agrupamento humano (como há outros coletivos apropriados a outros animais; por exemplo, rebanho, cardume, enxame etc.), está para a espécie humana da mesma forma que o enxame está para a espécie das abelhas. Nesse momento de sua argumentação, Ferguson afirma que “estar em sociedade é o estado físico da espécie”;11 porém, a sociedade humana não se resume apenas aos traços de sua natureza animal, mas esse detalhamento pressupõe uma filosofia moral, que ainda será tematizada.




    A sociedade, enquanto característica da espécie, não se configura como ponto de distinção dos homens em relação aos demais animais. Esse ponto, ou o princípio que os diferencia, é sua “inteligência ou mente”:




    

      Porém, há um princípio, em respeito do qual o homem se diferencia dos outros animais, não apenas em medida ou grau, mas totalmente e em tipo. A esse princípio chamamos sua inteligência ou mente, intimamente consciente de si, enquanto se manifesta em pensamento, discernimento e vontade.12


    




    Os homens, portanto, estão excluídos desse sistema que ordena os demais seres da natureza; sua diferença em relação a eles não é somente quantitativa, mas também qualitativa.13 Para Ferguson, os seres são divididos em vida vegetal e animal e vida inteligente, separando-se, dessa forma, os homens dos demais seres. Claro que há no homem características semelhantes às dos animais, justamente porque sua espécie tem uma característica animal; porém, os homens, como seres inteligentes, têm ainda leis particulares, que para Ferguson estão reunidas na Teoria da mente,14 e que põem a humanidade acima da animalidade pura e simples. As leis da mente são, tais como as leis do sistema material, “leis físicas, coligidas de fatos e são aplicadas a fim de explicar aparências”.15 A comparação com o sistema material é importante, pois o sistema científico perfeito pode ser encontrado em Newton,16 e a lei de gravitação é o principal modelo das ciências naturais a ser aplicado à ciência do homem: o sistema intelectual tem leis próprias da mesma forma que o material. Mais ainda, como nas ciências naturais, há leis que são fatos últimos, o que quer dizer que não podem ser esclarecidas, já que são o próprio limite explicativo de um fenômeno.17




    Na Teoria da mente, há as leis físicas do entendimento e da vontade;18 aquelas são a percepção e a compreensão, estas são a lei de autopreservação, a lei de sociedade e a lei de apreciação (law of estimation).19 É interessante notar que Ferguson reconhece que, nos homens, a inteligência os torna capazes não apenas de conhecimento (através do entendimento), mas igualmente de escolha (através da vontade). Das leis da vontade, tanto a lei de autopreservação quanto a de sociedade estão presentes também nos animais; própria apenas aos homens é a lei de apreciação. Ademais, como nos lembra Victor Cousin em um estudo clássico de 1840, as duas primeiras não “exprimem um fim, mas um meio”: tanto a conservação quanto a sociabilidade são meios para alcançar uma finalidade propriamente humana, a saber, a excelência.20 É dessa possibilidade de excelência (moral) expressa pela lei de apreciação ou desejo de destaque21 que o autor deriva o princípio da aprovação moral:




    

      A aprovação moral está compreendida na lei de apreciação, e é decerto o fato principal do qual inferimos a realidade dessa lei; assim como a pressão vertical e queda dos corpos são os fatos principais dos quais, na mecânica, inferimos a lei de gravitação.22


    




    A aprovação moral é um fato inferido da lei de apreciação, da mesma forma que a pressão vertical e a queda dos corpos são inferidas da lei de gravitação: a evidência da relação entre fato e lei na Teoria da mente é dada em comparação à ciência natural, justamente porque ambas dizem respeito a leis físicas da natureza.




    Ora, o fenômeno da aprovação moral não poderia ser dado simplesmente pelas leis do entendimento, pois essa aprovação não diz respeito a “percepções de mera inteligência”,23 mas à vontade, que, de acordo com a psicologia de Ferguson, compreende as propensões, os sentimentos, os desejos e a volição. De modo similar, o objeto dessa aprovação ou desse sentimento moral é derivado também de uma lei da mente, a saber, a lei de sociedade:




    

      Os homens que respeitam os direitos e sentem pelos sofrimentos de outros, que estão sempre prontos para praticarem ações de bondade, que são fiéis e verdadeiros em relação às expectativas que criaram, são considerados probos. A probidade implica amor pelo gênero humano, fundado em uma disposição compassiva, sincera e liberal. Ela está compreendida, portanto, na lei de sociedade.24


    




    A probidade25 é, segundo Ferguson, “a disposição mais aprovada, e as expressões externas de probidade, as ações mais aprovadas”.26 O autor não explicita qual ou quais fenômenos o levaram a essa inferência, apenas diz depreender a probidade como objeto da aprovação moral da lei de sociedade, pois ela “implica amor pelo gênero humano”. A probidade vista como uma virtude, na verdade a mais importante delas,27 pode nos dar uma pista da possível evidência do raciocínio. Quando trata de sua filosofia moral propriamente dita, Ferguson apresenta as quatro virtudes capitais que constituem a excelência humana,28 a saber, a probidade, a sabedoria, a temperança e a fortaleza,29 que coincidem de modo geral com as quatro virtudes destacadas por Platão na República;30 exceto pela substituição de justiça por probidade. Na concepção de Ferguson apresentada anteriormente, a probidade tem seu sentido ampliado e já aponta para a relação entre virtude individual e sociedade, que adquire grande importância no Ensaio. Ademais, a probidade é identificada com o amor ao gênero humano ou a benevolência, retomando uma noção cara ao estoicismo romano (principalmente a Sêneca e Marco Aurélio), mas também presente de forma central na filosofia moral de Hutcheson.31




    1.2. filosofia moral propriamente dita




    Craig Smith32 divide o pensamento moral de Ferguson em ciência moral, filosofia moral e pedagogia moral. Diferentemente, Jack Hill33 o divide em ciência física, ciência moral e disciplina moral. Com isso, ambos reconhecem a separação entre uma abordagem física das questões da mente, que Ferguson denomina pneumática, e uma abordagem moral, em que pese a determinação de princípios, não de fatos, a filosofia moral propriamente dita. Ademais, acrescentam uma terceira esfera, que seria a da prática moral, incluindo aí o papel do autor como professor, e preocupado em influenciar, através de suas aulas e seus escritos, a elite política e intelectual de seu país. Como nosso intuito é estudar o pensamento do autor com vistas à sua filosofia política, limitar-nos-emos, no que concerne à moralidade mais especificamente, à divisão de Ferguson, nas Instituições de filosofia moral (1769), em pneumática e filosofia moral, relegando as considerações pedagógicas a alguns poucos apontamentos, ao longo de nosso texto, sobre as exortações de cunho moral e político que o autor faz às classes superiores de homens, sobretudo à nobreza proprietária de terra da Grã-Bretanha.




    Como dissemos, para Ferguson, a pneumática fundamenta a filosofia moral, mas não faz parte dela. Essa parte da ciência do homem dá ao filósofo condições de conhecer a natureza humana, isto é, de estabelecer os fatos que lhe são próprios, para posteriormente derivar a lei moral, e consequentemente sua aplicação. Mais que isso, Ferguson deixa claro que é um erro chamar de moral apenas “questões relacionadas à mente”:




    

      Em consequência desse uso vago do termo moral, qualquer questão teórica relativa à mente foi substituída por filosofia moral; e especulações de pouca importância suplantaram o estudo daquilo que os homens deveriam ser, e daquilo que eles deveriam desejar para si mesmos e para seu país.34


    




    É a partir da divisão entre pneumática e filosofia moral que Ferguson fundamenta sua crítica aos sistemas morais de seus contemporâneos, especialmente de Hume e Smith, os quais teriam confundido elementos da experiência moral com os do julgamento moral, ao recorrer a noções de utilidade e simpatia,35 transformando o fenômeno da aprovação moral, que é parte da pneumática, na própria filosofia moral.




    De modo minucioso, no ensaio Of the principle of moral estimation: A discourse between David Hume, Robert Clerk and Adam Smith, Ferguson utiliza Clerk para criticar tanto a filosofia moral de Hume quanto a de Smith. Inicialmente, Clerk censura Hume, não quando usa noções como senso moral, como Hutcheson, ou simpatia, como Smith, mas quando considera a base de sua moral a noção de utilidade:36 “soa estranho dizer que a moralidade é fundada na utilidade e que a virtude é apenas uma vaca que dá certo tipo de leite”, afirma Clerk.37 A crítica sarcástica não leva em conta que Hume admite a existência de virtudes desinteressadas, isto é, sem qualquer relação com sua utilidade. Outro ponto de discordância é que Ferguson diz que Hume “escolhe imputar a aprovação apenas ao efeito externo”.38 A questão é que para Ferguson “estimamos uma boa intenção ainda que por alguma circunstância seja impedida de ter efeito externo”; ora, nosso autor argumenta que, quando julgamos uma ação, seja ela bem-sucedida ou não, “aprovamos a mente, não a utilidade”.39 Quer dizer, julgamos o autor da ação, cuja intenção pode ser aprovada ou desaprovada, a despeito do seu efeito externo. Sobre isso, Ferguson igualmente pretende ignorar que, quando Hume fala em efeito externo, quer dizer apenas que esse é o modo com que percebemos a intenção de um agente:




    

      É evidente que, quando elogiamos uma determinada ação, consideramos apenas os motivos que a produziram, e tomamos a ação como signo ou indicador de certos princípios da mente e do caráter. A realização externa não tem nenhum mérito. Temos de olhar para o interior da pessoa para encontrar a qualidade moral. Ora, como não podemos fazê-lo diretamente, fixamos nossa atenção na ação, como signo externo. Mas a ação é considerada apenas um signo; o objeto último de nosso elogio e aprovação é o motivo que a produziu.40


    




    A crítica a Smith é ainda mais incisiva: Clerk afirma que o livro Teoria dos sentimentos morais (1759) é, para ele, “uma peça completamente absurda”.41 Em primeiro lugar, é preciso considerar que essa é uma obra que trata a moral de forma filosófica, ou seja, não tem a pretensão de instruir moralmente os homens. Em Ferguson, ao contrário, a filosofia moral está intrinsecamente ligada a uma função pedagógica, como guia de conduta para uma vida virtuosa, o que pode explicar, em parte, tamanha censura a Smith. Porém, se considerarmos uma passagem do Ensaio muito elogiosa a Smith,42 podemos entender o escárnio apenas como uma provocação do personagem. Seja como for, a crítica que podemos atribuir a Ferguson a respeito de seu colega é a utilização da simpatia como mecanismo dos juízos morais.43




    Para Smith, a simpatia44 “denota a nossa comiseração por uma paixão qualquer”;45 ela surge sempre que nos colocamos na posição de outra pessoa a ponto de compartilhar de sua alegria ou tristeza. No entanto, simpatizar pela dor ou pelo contentamento alheio não significa meramente formar uma ideia de como tal pessoa sofre, mas principalmente imaginar como nós mesmos nos sentiríamos em uma situação semelhante:




    

      através da imaginação, colocamos a nós mesmos na sua situação, concebemos a nós mesmos suportando todos os mesmos tormentos, é como se entrássemos em seu corpo e nos tornássemos de alguma maneira a mesma pessoa, e, então, formássemos a mesma ideia de suas sensações e até sentíssemos algo que, embora em um grau mais fraco, não seria totalmente diferente do que ela própria sente.46


    




    Assim, um espectador pode sentir prazer na medida em que compartilha a felicidade de outra pessoa, ou dor quando compartilha de um sentimento oposto; mas, mais que isso, é capaz de julgar, a partir da concordância ou da discordância de seus próprios sentimentos, se a reação assim expressa foi apropriada ou inadequada.




    

      Aprovar as paixões de outras pessoas como adequada a seus objetos é o mesmo que observar que simpatizamos inteiramente com elas, e desaprová-las é o mesmo que observar que não nos simpatizamos inteiramente com elas. O homem que se ofende com as injúrias que me foram causadas e observa que eu me ofendo precisamente como ele, necessariamente aprova meu aborrecimento.47


    




    Embora esse seja o primeiro passo para nossa aprovação ou desaprovação, nosso julgamento moral não se restringe à identificação que sentimos pela atitude alheia, pois senão aprovaríamos apenas o que está de acordo com nossos próprios costumes e maneiras, e não seríamos capazes de considerações morais mais universais. Para dar conta desse segundo momento, Smith lança mão da ideia de um espectador imparcial: os homens têm naturalmente um parâmetro para julgar a si mesmos, que é “um critério ou referência internalizado do que é bom ou ruim”.48 Portanto, somos capazes de julgar não só a partir do nosso acordo ou desacordo com uma situação particular, mas também a partir do que acreditamos ser mais adequado ou inadequado com base em um ponto de vista mais amplo, ou seja, reconhecemos naturalmente certos valores morais.




    A observação de Clerk vai ao encontro desses dois momentos da operação da simpatia de Smith. Segundo Clerk, se, por um lado, não houvesse um espectador imparcial, a simpatia só explicaria o consenso ou o dissenso entre as pessoas e, portanto, não teria nada que ver com a moralidade; por outro lado, quando se lança mão de tal expediente, então “é conveniente poder trazer a própria virtude em seu auxílio na ocasião de a simpatia falhar”.49 Nesse sentido, o espectador imparcial é o próprio indivíduo virtuoso, e, logo, a noção de virtude é introduzida para explicar a simpatia sem que se explique como chegamos a ela.




    Embora essa seja uma boa crítica a Smith, Ferguson não dá prosseguimento a sua argumentação e termina o ensaio apresentando suas próprias ideias, na figura de Clerk, sobre a moralidade: “a questão importante e genuína da filosofia moral [é] de finibus ou qual é a finalidade”50 da vida humana. Essa noção é uma referência direta ao De finibus de Cícero. Nessa obra, o filósofo romano discute um ponto que causa grande “discórdia entre os mais doutos filósofos”, isto é, “o que é mais excelente e verdadeiro em toda ocupação da vida”.51 O intuito de Cícero é examinar em latim as principais escolas morais gregas, a saber, o epicurismo, o estoicismo e a Academia. Ferguson, por sua vez, declara-se mais inclinado para a escola estoica:




    

      O autor, em algumas afirmações que se seguem, pode ser considerado parcial em relação à filosofia estoica […]. Os estoicos conceberam a vida humana por meio da imagem de um jogo, no qual o entretenimento e o mérito dos jogadores consistiam em jogar bem e atentamente, quer a aposta seja grande ou pequena.52


    




    Não é difícil encontrar na filosofia moral de Ferguson motivos que corroboram essa filiação, apesar de suas numerosas divergências. O autor confere centralidade ao mote estoico de que a virtude é o verdadeiro bem e suficiente para a vida feliz,53 excluindo, portanto, certas vantagens exteriores concebidas pela tradição aristotélica, como riqueza e saúde, e mesmo prazeres em geral, como defendia a escola Epicurista. Além disso, o estoicismo é a escola cuja teoria oferecia um guia para a conduta correta e para o aperfeiçoamento, parte fundamental da ciência moral de Ferguson.




    A filosofia moral, preocupada com o que os homens devem ser, com a finalidade da existência humana, é endereçada aos seres inteligentes e livres (dotados de entendimento e de vontade), e que, portanto, podem escolher o que é bom.54 Como vimos na Teoria da mente, a única lei física da vontade que aponta para uma finalidade, para o devir da existência humana, é a lei de apreciação. Igualmente, na filosofia moral, essa lei, que nada mais é que uma propensão ao aperfeiçoamento, determinará o princípio da moral: “a lei moral, enquanto aplicada a naturezas inteligentes, é qualquer expressão geral do que é bom”.55 Nota-se, portanto, que, embora a lei moral não seja expressão de um fato,56 ela só pode ser derivada de uma lei física, ou seja, de uma característica da natureza humana apreendida por nós a partir da Teoria da mente; é por essa razão que Ferguson afirma que “a pneumática, ou a história física da mente, é a fundação da filosofia moral”.57




    Podemos entender dessa argumentação que, para Ferguson, a capacidade de apreender o que é bom a partir da experiência (seres inteligentes, leis do entendimento) permite aos homens igualmente escolherem o que é bom (seres livres, lei da vontade), quer dizer, essa capacidade implica “uma obrigação de determinar [nossa] escolha”.58 Portanto, é da apreensão do princípio da moral que o autor deriva a necessidade moral. Cabe ressaltar que se trata realmente de uma apreensão, não de uma compreensão racional.59 Nos Princípios, ele diz que “é difícil nomear o poder pelo qual o homem é capaz de distinguir entre certo e errado, sem recorrer a apelações gerais de algumas de suas outras faculdades, como sentido, percepção ou julgamento”. Dada a dificuldade, ele chama a capacidade de distinção moral de “poder judicativo”, ou seja, é uma inclinação natural dos homens, distinta de qualquer outra faculdade.60 Em Ferguson, esse poder é uma característica da natureza humana que pode ser apreendida, porém não determinada (diferentemente do senso moral de Hutcheson).




    Ora, se o aperfeiçoamento moral aponta para um exercício cuja finalidade é a escolha do que é bom, cabe aqui um questionamento: o que quer dizer bom? E, se somos igualmente capazes de distinguir bem e mal, o que é mal? A questão é colocada nos seguintes termos:




    

      Como bem e mal implicam contentamento e sofrimento, consequente- mente eles dizem respeito exclusivamente a seres sensitivos e inteligentes. A suposta causa de contentamento é um objeto de desejo. A suposta causa de sofrimento é um objeto de aversão. O que não se supõe ser a causa de ambos é indiferente.61


    




    Dessa forma, quais são as coisas sempre boas e que devem ser desejadas? Quais são aquelas que nos causam mal e devem ser evitadas? Essas perguntas correspondem, em termos gerais, ao objeto mesmo da moralidade, ou seja, àquilo que nos leva à aprovação ou desaprovação moral. Baseando-se nas leis físicas da mente (lei de autopreservação, lei de sociedade e lei de apreciação), Ferguson deriva alguns predicados de bom e mau: vida e morte, prazer e dor, excelência e defeito, felicidade e miséria.62 Vida e morte, prazer e dor não são objetos próprios do desejo dos homens; eles contemplam também os animais, que são seres sensíveis e regidos pela lei de autopreservação. Inerente apenas aos homens e objeto mais importante da moralidade é apenas a excelência, que é sinônimo de virtude e de felicidade. Ferguson descarta o que chama de “opinião vulgar”, ou senso comum, aquela que considera a felicidade a partir do desejo satisfeito.63 Ao contrário, nosso autor afirma que a felicidade é “uma qualidade pessoal, não um atributo de condição externa”, e que, portanto, coincide com “as definições de virtude”:64




    

      Apenas a mente benevolente, sábia e corajosa, que tem os contentamentos mais elevados e menos sofridos, pode ser considerada feliz. Essas qualidades contêm em si mesmas o uso e o valor pelos quais elas são desejáveis. Os homens que não as têm podem nutrir opiniões diferentes a respeito delas; mas aqueles que as têm devem saber que são felizes. Elas devem ser escolhidas a despeito de qualquer tipo de prazer e sob o risco de qualquer sofrimento do qual eles não estão isentos. Isto é o que Epicteto e Antonino quiseram dizer por: “Que a virtude é o único bem”.65


    




    Assim, a felicidade dos homens independe de qualquer objeto externo para sua realização, é uma afecção da mente e não uma condição circunstancial. Considerações sobre satisfação e prazer dizem respeito apenas à sua existência animal, cuja finalidade é a autopreservação. A finalidade da existência humana, ao contrário, é a virtude ou a excelência. A relação entre virtude e felicidade, central na filosofia moral de Ferguson, é desfeita por Hume, para quem “a felicidade humana, de acordo com as noções mais aceitas, parece compreender três ingredientes: ação, prazer e indolência”.66 Hume critica, ademais, a severidade dos moralistas que viam, na “pobreza e na rusticidade”, na “virtude e no espírito público” dos antigos romanos, motivos para sua grandeza.67 Ferguson, ciente da reprovação que sofria dos seus contemporâneos, afirma que “os filósofos foram censurados por recomendar uma perfeição elevada demais para a natureza humana”; mas, responde ele, “seria razoável, portanto, recomendar defeitos?”.68 É exatamente porque os homens concebem a perfeição que devemos tê-la como guia.69




    A perfeição, em Ferguson, não é uma noção simplesmente moral; de fato, ela é um efeito da perfeição do próprio sistema da natureza, que pode ser observada no ajuste harmonioso e beneficente entre as partes e o todo da natureza.




    

      É provável, no entanto, que a apreensão de um desígnio beneficente na natureza tenha sua fonte em algum exemplo que seja realmente adequado para justificar tal concepção. Como na construção primorosa e no desígnio óbvio que aparecem na estrutura dos órgãos animais. Esses, no caso de um animal qualquer, são acompanhados de uma direção instintiva para usá-los. O pintinho, quase imediatamente após ter escapado da casca, corre para sua comida, e utiliza seu bico para pegá-la. O quadrúpede, logo após ter nascido, pisa o chão com seus pés, e tateia procurando a teta que fornecerá seu alimento. Esse direcionamento instintivo, quando combinado com inteligência na natureza do homem, significa uma percepção de que o órgão foi feito para o propósito a que é aplicado. Quem duvida que o olho foi feito para ver, o ouvido para ouvir, a boca para receber e os dentes para triturar a comida; que o pé foi feito para pisar o chão; a mão para agarrar ou permitir que se segure ou empregue coisas apropriadas para o seu uso.70


    




    Essa concepção de natureza pode ser identificada ao perfeccionismo estoico, mas é sobretudo expressão de uma teleologia de feitio naturalista, uma versão pragmática, ou melhor, heurística do esquema estoico-aristotélico que vincula a inteligibilidade da forma à apreensão de sua função. A estrutura anatômico-fisiológica nos animais de modo geral mostra que há um desígnio, uma intencionalidade, que é a preservação dos indivíduos e da espécie. O bico do pintinho e os pés do quadrúpede têm uma forma adequada à função para a qual serão utilizados, isto é, comer e andar. No caso dos homens, há uma diferença (que, como vimos, não é uma diferença apenas de grau, mas mesmo de qualidade): são dotados, além das formas cuja função é sua autopreservação, de inteligência, que os leva a apreender uma noção do todo da Natureza como ordem. Todavia, ainda que a inteligência seja uma capacidade qualitativamente superior às formas instintivas dos animais, ela supõe também um desígnio, igualmente natural: a finalidade dos seres inteligentes é propriamente a perfeição moral, que se realiza nas ações dos homens guiados pela razão.




    Há duas posições divergentes sobre a teleologia fergusoniana. Craig Smith admite uma concepção de perfeccionismo sem uma teleologia muito clara; para ele, haveria no autor algo como uma teleologia mitigada, pois “Ferguson não nos fornece qualquer vislumbre de um télos ou ideal que não seja em platitudes as mais banais”.71 Ora, há muito claramente uma teleologia na filosofia moral de Ferguson, e o ideal do autor repousa numa noção de excelência moral, que, desde a tradição clássica, expressa-se na recomendação da virtude, ainda que tal perfeição nunca possa ser alcançada. Em sentido oposto, Lisa Hill vê na ideia de perfectibilidade do autor uma “estrutura teleológica e providencial”. Além disso, a comentadora afirma que,




    

      apesar da teleologia e do Providencialismo, a insistência de Ferguson na sociabilidade fundamental da espécie e a maneira com que esse fato afeta os impulsos individualizantes ajudaram a criar espaço para o desenvolvimento posterior da ciência social propriamente dita.72


    




    Com efeito, Ferguson concebe um providencialismo de tipo estoico; no entanto, combina-o com uma abordagem naturalista da religião, igualmente imanente, que tem a função de “explicar a aparente existência de ordem e significado na natureza”.73 Tal ordenação da natureza, sua perfeição, é a evidência da existência de um criador. Esse é o argumento da prova de Deus, que, como afirma Pedro Paulo Pimenta, “é o ‘argumento experimental’, de que os seguidores de Newton lançam mão para demonstrar a existência de Deus a partir da experiência”.74 Na verdade, embora Ferguson professasse a religião cristã, há poucos argumentos religiosos na sua filosofia e quase nenhuma referência à religião revelada, ou transcendente.
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